IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA – IRPF

1 – BASE LEGAL – Artigos 2( a 145 do RIR/99 (Decreto n( 3.000/99)

2 - FATO GERADOR DO IMPOSTO DE RENDA( Aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica da renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, e de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no conceito de renda (Art. 43 do CTN)

3 - RENDIMENTO BRUTO – Art. 37 do RIR/99

· Produto do capital;
· Produto do trabalho;
· Produto da combinação do capital e do trabalho;

· Os alimentos e pensões percebidos em dinheiro;

· Os proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não correspondentes aos rendimentos declarados.
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4 - BASE DE CÁLCULO DO IRPF( Diferença entre a soma dos Rendimentos Tributáveis recebidos e as Deduções permitidas pela legislação.

5 - ALÍQUOTAS DO IRPF( 15% e 27,5%

TABELAS PROGRESSIVAS DO IRPF

Vigentes de 01/01/2005 até 31/01/2006

MENSAL

Base de Cálculo em R$
Alíquota %
Parcela a Deduzir do Imposto em R$

Até R$ 1.164,00
Isento
-

De R$ 1.164,01 até R$ 2.326,00
15 %
174,60

Acima de R$ 2.326,00
27,5%
465,35

ANUAL

Base de Cálculo em R$
Alíquota %
Parcela a Deduzir do Imposto em R$

Até R$ 13.968,00
Isento
-

De 13.968,01 até R$ 27.912,00
15 %
2.095,20

Acima de R$ 27.912,00
27,5%
5.584,20

Vigentes a partir de 01/02/2006

MENSAL

Base de Cálculo em R$
Alíquota %
Parcela a Deduzir do Imposto em R$

Até R$ 1.257,12
Isento
-

De R$ 1.257,13 até R$ 2.512,08
15 %
188,57

Acima de R$ 2.512,08
27,5%
502,58

ANUAL

Base de Cálculo em R$
Alíquota %
Parcela a Deduzir do Imposto em R$

Até R$ 15.085,44
Isento
-

De 15.085,45 até R$ 30.144,96
15 %
2.262,84

Acima de R$ 30.144,96
27,5%
6.030,96

 6- RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS (Arts. 43 a 72 do RIR/99)


6.1 - RENDIMENTOS DO TRABALHO ( Remuneração por trabalho ou serviços prestados, com ou sem vínculo empregatício.
· Salários e ordenados;

· Proventos de aposentadorias;

· Pensões civis e militares;

· Retiradas, gratificações e participações nos lucros;

· Verbas de representação e remuneração de estagiários e residentes;

· Honorários de autônomos, tais como médico, dentista, advogado, engenheiro, professor, economista, contador, jornalista, etc.

· Atenção: Os rendimentos são computados no mês em que forem pagos ao contribuinte.

· Particularidades – São tributáveis como rendimentos do trabalho:
· Valores pagos a título de bolsa para pesquisa acadêmica ou monitoria;

· Rendimentos residência médica;

· Recebidos pelo Síndico de Condomínio;

· Recebidos por Representante Comercial Autônomo, independentemente do registro como firma individual no CNPJ ou Junta Comercial;

· Prêmios recebidos em bens por empregados;

· Gratificações Pagas a atletas profissionais.

6.2 - RENDIMENTOS DE ALUGUÉIS - São os provenientes de ocupação, sublocação, uso ou exploração de bens móveis e imóveis, “royalties” e os decorrentes de uso, fruição e exploração de direitos, inclusive autorais, quando não recebidos pelo autor ou criador da obra.

· Compensação de Despesas – Do rendimento recebido de aluguel podem ser excluídas (desde que o encargo seja do locador) as parcelas relativas a:

· Despesas de Condomínio;

· Impostos, taxas e emolumentos incidentes sobre o imóvel locado;

· Despesas pagas para cobrança ou recebimento do rendimento;

· Aluguel pago quando se tratar de sublocação.

· Imóvel Cedido Gratuitamente – No mínimo 10% do valor venal do imóvel cedido gratuitamente a terceiros precisa ser oferecido à tributação, exceto quando o imóvel for cedido gratuitamente para uso do cônjuge ou de parentes de 1o grau (pais ou filhos).

· Bens Comuns, em decorrência do regime de casamento - Os rendimentos podem, opcionalmente, tributados pelo total em nome de um dos cônjuges ou 50% em nome de cada um.

6.3 - RENDIMENTOS DE PENSÃO JUDICIAL - São os rendimentos recebidos em dinheiro, a título de pensões ou de alimentos em cumprimento de decisão judicial ou de acordo homologado judicialmente.

· Rendimentos recebidos por pessoas consideradas, por opção, dependentes do contribuinte na Declaração de Ajuste Anual são submetidos à tributação como se fossem próprios do contribuinte.
6.4 - RENDIMENTOS DA ATIVIDADE RURAL - São os resultados positivos provenientes da atividade rural exercidas pelas pessoas físicas.

· O resultado é apurado mediante escrituração do Livro Caixa, abrangendo as receitas, as despesas, os investimentos e demais valores que integram a atividade.

· Quando a receita bruta total auferida no ano-calendário não exceder R$ 56.000,00 é permitida a apuração do resultado mediante prova documental, dispensada a escrituração do Livro Caixa.

· Resultado Presumido – À opção do contribuinte, o resultado da atividade rural limitar-se-á a 20% da receita bruta do ano-calendário.

6.5 - OUTROS RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS

· Acréscimo patrimonial não justificado pelos rendimentos tributáveis declarados;

· O lucro do comércio ou da indústria de pessoa que não exerça habitualmente a profissão de comerciante ou industrial;

· Os rendimentos derivados de atividades ou de transações ilícitas ou percebidos com infração à lei, independentemente das sanções que couberem;

· Os recebidos pelos garimpeiros pela venda, a empresas legalmente habilitadas, de metais preciosos, pedras preciosas e semipreciosas;

· O salário-educação e o auxílio-creche recebidos em dinheiro;
· Rendimentos decorrentes de empréstimos a pessoas jurídicas ou outras pessoas físicas;
· Ganho de Capital na alienação de bens e direitos;
· Ganho Líquido nas operações de renda variável;
· Operações de Renda Variável – São aquelas realizadas nas bolsas de valores, de mercadorias, de futuros, bem como as operações com ouro, ativo financeiro.
· Rendimentos obtidos em aplicações financeiras de renda fixa;

· Aplicações de Renda Fixa – Aquelas cuja remuneração possa ser dimensionada no momento da aplicação, como por exemplo, RDB, CDB, Debêntures, Letras de Câmbio, TDA (Título da Dívida Agrária); BBC (Bônus do Banco Central), NTN (Notas do Tesouro Nacional), etc.
· Juros sobre o Capital Próprio recebido por sócios ou acionistas de pessoas jurídicas;

7 - RENDIMENTOS ISENTOS E NÃO TRIBUTÁVEIS (Arts. 39 a 42 do RIR/99)

7.1 - Rendimentos Isentos

· Aposentadoria, Reforma ou Pensão pagos pela previdência oficial ou privada, até o valor de R$ 1.164,00 (R$ 1.257,12 a partir de 01/02/2006) por mês, a partir do mês em que o contribuinte completou 65 anos;

· Aposentadoria, Reforma ou Pensão recebidos por portadores de doenças graves;
· A doença deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, Estados ou Municípios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial, no caso de doenças passíveis de controle;

· A isenção será a partir do mês da concessão da aposentadoria, pensão ou reforma, se a doença for preexistente ou se a aposentadoria (ou reforma) for dela decorrente;

· A isenção será a partir do mês da emissão do laudo pericial que reconhecer a doença contraída após a aposentadoria (ou reforma);

· A isenção será a partir da data em que a doença for contraída, quando identificada no laudo pericial emitido posteriormente à concessão da pensão, aposentadoria ou reforma.

· Seguro-desemprego, auxílio-natalidade, auxílio-doença, auxílio-funeral e auxílio-acidente, pagos pela previdência oficial ou privada;

· Valor recebido a título de FGTS;

· Indenização por acidente de trabalho;

· Indenização e o aviso prévio indenizado pagos por despedida ou rescisão de contrato de trabalho assalariado, até o limite garantido pela lei trabalhista ou por dissídio coletivo e convenções trabalhistas homologados pela Justiça do Trabalho;

· Rendimentos de Caderneta de Poupança;

· Valor correspondente ao capital das apólices de seguro ou pecúlio pago por morte do segurado;

· Rendimentos correspondentes a lucros e dividendos de pessoa jurídica tributada com base no lucro real, presumido ou arbitrado, recebidos por sócio, acionista ou titular da pessoa jurídica;

· Rendimentos do PIS-PASEP;

· Bolsas de estudo e pesquisa quando recebidas exclusivamente para proceder a estudo ou pesquisa, desde que o resultado destas atividades não represente vantagem para o doador e não caracterize contraprestação de serviços;

· Diárias e ajuda de custo em caso de remoção de um município para outro.

7.2 - Rendimentos Não Tributáveis

· Indenização paga aos beneficiários de desaparecidos políticos;

· Indenização de Transporte paga a servidor público da União;

· Restituição do Imposto de Renda;

· Cotas para uso de serviços postais e telefônicos, bem como as passagens aéreas atribuídas aos parlamentares no exercício do mandato;

· Valor decorrente de liquidação de sinistro, furto ou roubo, relativo ao objeto segurado, menos o custo de aquisição informado na declaração de bens e direitos;

· Valor correspondente às verbas especiais indenizatórias pagas em decorrência de incentivo a demissão voluntária – PDV.

8 - RENDIMENTOS SUJEITOS À TRIBUTAÇÃO EXCLUSIVA

· Décimo terceiro salário;

· Ganhos de capital na alienação de bens ou direitos;

· Ganhos líquidos em Renda Variável;

· Rendimentos de Aplicações Financeiras;

· Prêmios em dinheiro, bens ou serviços obtidos em loterias, sorteios, concursos, corridas de cavalos;

· Benefícios líquidos resultantes da amortização antecipada, mediante sorteio, dos títulos de capitalização;

·         Juros pagos ou creditados individualmente a titular/sócio/acionista de pessoa jurídica, a título de remuneração do capital próprio

9 - DEDUÇÕES DOS RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS

9.1 - NA APURAÇÃO ANUAL (DECLARAÇÃO AJUSTE ANUAL – Arts. 80 a 82 do RIR/99)


9.1.1) Dependentes


Podem ser consideradas dependentes as pessoas que mantiveram, mesmo que apenas em parte do ano, relação de dependência com o contribuinte, tais como:

· Cônjuge;

· Companheira(o) com o qual o contribuinte tenha filho ou viva há mais de cinco anos;

· Filho(a) ou enteado(a) até 21 anos, ou maior se incapacitado física ou mentalmente para o trabalho;

· Filho(a) ou entrado(a) até 24 anos universitário ou cursando escola técnica de 2o grau;

· Irmão, neto ou bisneto sem arrimo dos pais, com idade de 21 até 24 anos, se ainda estiver cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de 2o grau, desde que o contribuinte tenha detido sua guarda judicial até os 21 anos;

· Pais, avós e bisavós que, durante o ano-calendário, tenham recebido rendimentos, tributáveis ou não, até R$ 13.968,00 (R$ 15.058,45 a partir de 2006);

· Menor pobre, até 21 anos, que o contribuinte crie e eduque e do qual detenha a guarda judicial;

· A pessoa absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou curador.

Atenção: O sogro e/ou sogra podem ser dependentes, desde que o contribuinte e seu cônjuge declarem em conjunto e que o sogro e a sogra não tenham recebido, individualmente, rendimentos superiores a R$ 13.968,00 (R$ 15.085,45 a partir de 2006).

Limite Anual de Dedução = R$ 1.404,00 (R$ 1.516,32 a partir de 2006) por dependente
9.1.2) Despesas com Instrução

Despesas realizadas pelo declarante com a sua própria educação e dos seus dependentes com:

· Estabelecimentos de educação infantil (creche e educação pré-escolar), de ensino fundamental (1º grau) e médio (2º grau) e de educação superior (cursos de graduação e pós-graduação (mestrado, doutorado e especialização));

· Educação profissional, compreendendo o ensino técnico e o tecnológico.

Cursos Pré-Vestibulares ou Preparatórios para Concursos não são dedutíveis.

Cursos de Idiomas, Informática, Música, Natação, Pilotagem, Oratória, Dicção e assemelhados não são dedutíveis.

Limite anual individual - R$ 2.198,00 (R$ 2.373,84 a partir de 2005).

· O valor dos gastos que ultrapassar esse limite não pode ser aproveitado nem mesmo para compensar gastos de valor inferior a R$ 2.198,00, efetuados com o próprio declarante ou com outro dependente.


Não podem ser deduzidos os gastos relativos a:

a) Uniforme, material e transporte escolar e elaboração de dissertação de mestrado ou tese;

b) Aquisição de enciclopédias, livros, revistas e jornais;

c) Aulas particulares;

d) Aula de música, dança, natação, ginástica, tênis, pilotagem, dicção, corte e costura, informática e assemelhados;

e) Cursos preparatórios para concursos e/ou vestibulares;

f) Aulas de idiomas estrangeiros;

g) Entidades que criem ou eduquem menores desvalidos e abandonados;

h) Contribuições às associações de pais e mestres e a associações voltadas para a educação;

i) Passagens e estadas para estudo no Brasil ou no exterior.

9.1.3) Despesas Médicas

Podem ser deduzidos os pagamentos, relativos a tratamento próprio, dos dependentes e dos alimentados, efetuados:

· A médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos, hospitais, exames laboratoriais e serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias;

· A empresas domiciliadas no Brasil, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, cuidados médicos e dentários, e a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento destas despesas;

· A empresa ou entidade onde o contribuinte trabalha, ou a fundação, caixa e sociedade de assistência, no caso de a entidade manter convênio direto para cobrir total ou parcialmente tais despesas;

· A estabelecimento geriátrico qualificado como hospital, nos termos da legislação específica;

·  Com a instrução de portador de deficiência física ou mental.
Não podem ser deduzidas as despesas:

· Reembolsadas ou cobertas por apólice de seguro;

· Com enfermeiros e remédios, exceto quando conste em conta hospitalar;

· Com a compra de óculos, lentes de contato, aparelhos de surdez e similares.
9.1.4) Contribuições à Previdência Privada e FAPI (Fundo de Aposentadoria Programada Individual)

São dedutíveis:

· Os pagamentos destinados à obtenção de benefícios complementares aos da Previdência Social, efetuados a entidades de previdência privada, domiciliadas no Brasil, cujo ônus tenha sido da própria pessoa física, desde que o contribuinte também tenha contribuições à previdência oficial, pelo menos no valor mínimo estabelecido pela legislação de regência da contribuição para a previdência social.

· Òbservação: A exigência de concomitância com a contribuição para a previdência oficial não se aplica:

· Nos casos de contribuintes com rendimentos de aposentadoria ou pensão pagos pela previdência social;

· Para os dependentes com idade inferior a 16 anos.

Limite de Dedução - 12% do total dos rendimentos tributáveis na Declaração de Ajuste Anual.
9.1.5) Contribuições à Previdência Oficial

Pode ser deduzido, sem qualquer limite, a contribuição à previdência oficial em nome do declarante à Previdência Social da União, Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

9.1.6) Pensão Alimentícia

Podem ser deduzidas as importâncias pagas a título de pensão alimentícia, em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive alimentos provisionais, relativos às normas do direito de família. 

Não é dedutível a pensão paga informalmente, isto é, por ato não homologado judicialmente.

9.1.7) Livro Caixa

Despesas escrituradas no Livro Caixa podem ser deduzidas por pessoas físicas que receberam rendimentos do trabalho não-assalariado, excetuados os transportadores de passageiros e de carga.


Despesas Admitidas:

· Remuneração de terceiros com vínculo empregatício e os respectivos encargos trabalhistas e previdenciários;

·  Emolumentos;

· Despesas de custeio necessárias à percepção da receita e à manutenção da fonte produtora.

Não são Dedutíveis:

· As quotas de depreciação de instalações, máquinas e equipamentos, bem assim as despesas de arrendamento mercantil (“leasing”);

· As despesas de locomoção e transporte, salvo nos casos de representante comercial autônomo;

· Despesas comprovadas por “ticktes” de caixa e recibos não identificados;

· As aplicações de capital em bens cuja vida útil ultrapasse o período de um exercício e não sejam consumíveis.

Atenção: Excessos de despesas em relação às receitas em determinado mês podem ser levadas para o mês seguintes, dentro do mesmo ano-calendário.

9.2 - NA APURAÇÃO MENSAL (Arts. 74 a 79 do RIR/99)


9.2.1) Dependentes
Limite = R$ 117,00 (R$ 126,36 a partir de 2006) por dependente

9.2.2)  Contribuição Previdenciária Oficial

Sem limite Contribuição Previdenciária oficial União, Estados ou Municípios.
9.2.3) - Contribuição à Previdência Privada e FAPI

Dedutível sem limite as contribuições destinadas a custear benefícios complementares aos da previdência oficial e contribuições ao FAPI cujo ônus seja do contribuinte.

9.2.4) Pensão Alimentícia

Dedutível valor da pensão alimentícia paga em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente.

9.2.5) Livro Caixa

O contribuinte que perceber rendimentos de trabalho não assalariado poderá deduzir da receita decorrente do exercício da respectiva atividade, despesas de custeio pagas, necessárias à percepção da receita e manutenção da fonte produtora, escriturados em Livro Caixa.

10 - DEDUÇÕES DO IMPOSTO APURADO NA DECLARAÇÃO (Arts.90 a 102 RIR/99)

Do valor do Imposto apurado na Declaração de Ajuste Anal poderão ser deduzidos os gastos a seguir relacionados, desde que efetuados durante o ano-calendário ao qual se refere à Declaração (Não é permitido para quem opta pela Decalração Simplificada):

· Doações aos Fundos controlados pelos Conselhos Municipais, Estaduais e Federais dos Direitos da Criança e do Adolescente
· Incentivo à Cultura - Contribuições em favor de projetos culturais disciplinados pelo Programa Nacional de Apoio à Cultura PRONAC:

· Doações e patrocínios em produção cultural nos segmentos de artes cênicas; livros de valor artístico, literário ou humanístico; música erudita ou instrumental; circulação de exposições de artes plásticas e doações de acervos para bibliotecas públicas e para museus;

· Doações e patrocínios relativos aos demais projetos culturais aprovados na forma de regulamentação do PRONAC, limitado a 80% do valor das doações e 60% do valor dos patrocínios;
· Incentivo à Atividade Individual - Investimentos na produção de obras audiovisuais cinematográficas brasileiras de produção independente, por meio de aquisição de quotas representativas de direitos de comercialização, caracterizadas por Certificados de Investimentos. Esta dedução está condicionada a:

· Que os investimentos sejam realizados no mercado de capitais em ativos previstos em lei e autorizados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM; e

· Que os projetos de produção tenham sido previamente aprovados pelo Ministério da Cultura.
Atenção: Limite das Deduções 6% do Imposto de Renda anual

MP 284/06 – Permite a dedução da contribuição patronal paga à Previdência Social pelo empregador doméstico incidente sobre o valor da remuneração do empregado (limitado a 1 empregado e ao valor da contribuição patronal calculada sobre um salário mínimo mensal)

11 - CARNÊ-LEÃO (Arts. 106 a 112 do RIR/99)

11.1 – Incidência


Se Sujeita ao pagamento mensal obrigatório do IR PF que receber de outra PF ou de fonte situada no exterior rendimentos tributados tais como:

· aluguéis
· Emolumentos e custas dos serventuários da Justiça, como tabeliães, notários, oficiais públicos e outros (neste caso, mesmo que recebidos de pessoas jurídicas estarão sujeitas ao carnê-leão);

· Pensões judiciais recebidas em dinheiro ;

· Rendimentos recebidos de embaixadas, repartições consulares, missões diplomáticas ou técnicas ou a organismos internacionais de que o Brasil faça parte;

· Rendimentos decorrentes do trabalho sem vínculo empregatício, e serviços de transporte de cargas e passageiros, considerando como rendimento tributável:

· 40% , no mínimo, do rendimento decorrente do transporte de carga e de serviços com trator, máquina de terraplenagem, colheitadeira e assemelhados;

· 60%, no mínimo, do rendimento decorrente do transporte de passageiros;

11.2 – Base de Cálculo – Diferença entre os rendimentos recebidos e as deduções relativas a dependentes, pensão alimentícia, previdência oficial e livro caixa, desde que não tenham sido utilizadas como deduções de outros rendimentos sujeitos à tributação na fonte.

11.3 - Apuração do Imposto – Aplicar a tabela progressiva mensal

11.4 - Prazo para Recolhimento – Último dia útil mês subseqüente

11.5 – Tratamento Imposto Pago – Adiantamento do devido na Declaração

12 - DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL

12.1 - Obrigatoriedade de Entrega


Contribuinte que no ano-calendário:

· Recebeu rendimentos tributáveis na declaração, cuja soma foi superior a R$ 13.968,00
· Recebeu rendimentos isentos, não-tributáveis ou tributados exclusivamente na fonte, cuja soma foi superior a R$ 40.000,00;

· Participou do quadro societário de empresa, como titular ou sócio, exceto quando se tratar de cooperativa ou sociedade anônima de capital aberto e o valor da participação seja inferior a R$ 1.000,00;

· Realizou em qualquer mês do ano-calendário:

· Alienação de bens ou direitos em que foi apurado ganho de capital, sujeito à incidência do imposto; ou

· Operações em bolsas de valores, mercadorias, de futuros e assemelhadas;

· Teve a posse ou propriedade de bens ou direitos, em 31/12, inclusive terra nua, cujo valor total foi superior a R$ 80.000,00;

· Passou à condição de residente no Brasil;

· Relativamente à atividade rural:

· Obteve receita bruta superior a R$ 69.480,00; ou

· Deseja compensar prejuízos apurados em anos-calendário anteriores , vedada a opção pela declaração simplificada.

12.2 – TIPOS DE DECLARAÇÃO

· Completa - Podem ser utilizadas todas as deduções legais, desde que comprovadas.

· Simplificada - O contribuinte substitui todas as deduções legais pelo desconto simplificado de 20% dos rendimentos tributáveis na declaração, sem necessidade de comprovação, limitado a R$ 10.340,00 (R$ 11.167,20 a partir de 2006).

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS





Tributação Exclusiva na Fonte





Antecipação do Devido na Declaração





SUJEITOS A IR FONTE





SUJEITOS A CARNÊ-LEÃO








